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Transparência dos dados processuais

Criação de núcleos especializados na temática

ambiental nos centros judiciários de solução

consensual de conflitos

Direito à consulta prévia, livre e informada dos

povos e comunidades tradicionais 

         RES. CNJ        
N. 433/2021

Política Nacional - Meio Ambiente



Quantificação dano ambiental - dano climático e

danos difusos a povos e comunidades

         RES. CNJ        
N. 433/2021

Política Nacional - Meio Ambiente

Prova judicial por sensoriamento remoto -

Recomendação CNJ nº 145/2023 - "Protocolo

para Julgamento de Ações Ambientais"

Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos

ou Científicos (CPTEC): tópico específico para a

temática ambienta



INDUTORES
DA POLÍTICA



2024 - identificação e julgamento de processos
distribuídos até 31/12/2023.

     STJ: 75% dos processos;

     Justiça Estadual: 35% dos processos

     Justiça Federal:

FAIXA 1 (TRF1 e TRF6) - 20% dos processos;

FAIXA 2 (TRF2, TRF3, TRF4 e TRF5) - 30%

dos processos.

Sirenejud - ferramenta para o monitoramento dos

processos judiciais na temática ambiental

Alinhamento de esforços

META
NACIONAL 10



Res. CNJ n. 416/2021
I n i c i a t i v a s  i n o v a d o r a s  q u e  f o m e n t e m  a  s u s t e n t a b i l i d a d e
e  i n c r e m e n t e m  a  j u r i s d i ç ã o  a m b i e n t a l .

Boas práticas
Produtividade
IDS Desempenho

Sustentabilidade e área finalística



P r e m i a ç ã o  v o l t a d a  a  m a g i s t r a d o s ( a s )  q u e  p r o f i r a m  d e c i s õ e s
c e n t r a d a s  n a  p r o t e ç ã o  e  p r o m o ç ã o  d o  d i r e i t o  a o  m e i o  a m b i e n t e
e c o l o g i c a m e n t e  e q u i l i b r a d o .



r e q u i s i t o  -  e i x o  p r o d u t i v i d a d e :  s o l u ç ã o  d a s  a ç õ e s  a m b i e n t a i s  

     Í n d i c e  d e  A t e n d i m e n t o  à  D e m a n d a  n a s  a ç õ e s  a m b i e n t a i s  i g u a l  o u
m a i o r  q u e  1 0 0 %  ( 2 0  p o n t o s ) ;

    J u l g a m e n t o ,  e n t r e  1 º / 8 / 2 0 2 3  e  3 1 / 7 / 2 0 2 4 ,  d e  p e l o  m e n o s  4 0 %  d o s
p r o c e s s o s  a m b i e n t a i s  i n g r e s s a d o s  a t é  3 1 / 1 2 / 2 0 2 0  e  q u e  n ã o  t i n h a m
s i d o  j u l g a d o s  o u  b a i x a d o s  a t é  3 1 / 7 / 2 0 2 3 .  E x c l u e m - s e  o s  p r o c e s s o s
q u e  e s t a v a m  s u s p e n s o s ,  s o b r e s t a d o s  o u  e m  a r q u i v o  p r o v i s ó r i o  e m
3 1 / 7 / 2 0 2 3  ( 2 0  p o n t o s ) .



FERRAMENTA
DE GESTÃO



Painel Interativo Nacional de Dados Ambiental e
Interinstitucional  desenvolvido em  parceria com o PNUD

https://sirenejud.cnj.jus.br/home





PESQUISAS



ESTUDOS
EMPÍRICOS

SOBRE A
EFETIVIDADE DA

JURISDIÇÃO
AMBIENTAL NA

AMAZÔNIA
LEGAL

 5ª edição da série “Justiça Pesquisa”

(Departamento de Pesquisas Judiciárias-

DPJ/CNJ)

Instituição Executora: FGV

ACHADOS

redução das atividades de controle e da

imposição de sanções administrativas =

aumento do desmatamento (TCU, 2021)

ausência institucional

perfil dos comandos decisórios -

principalmente, obrigações de fazer e não

fazer

 presença de gargalos na tramitação

processual e no cumprimento das decisões



Crimes ambientais na
Amazônia Legal: a atuação
da Justiça nas cadeias de

lavagens de bens e
capitais, corrupção e

organização criminosa

P a r c e r i a  e n t r e   C N J ,

A s s o c i a ç ã o  d e  M a g i s t r a d o s

B r a s i l e i r o s  –  A M B  e  A s s o c i a ç ã o

B r a s i l e i r a  d e  J u r i m e t r i a  -  A B J  e

P N U D

R e c o m e n d a ç õ e s :

M e l h o r i a s  e s t r u t u r a i s  n a  f i s c a l i z a ç ã o ,  g e s t ã o  e

c o n t r o l e

R e f o r ç o  d o s  r e c u r s o s  h u m a n o s  e  t e c n o l ó g i c o s

A l t e r a ç ã o  d a  L e i  n .  9 . 6 0 5 / 9 8

C a p a c i t a ç ã o

M e i o s  a l t e r n a t i v o s  d e  s o l u ç ã o  d e  c o n t r o v é r s i a s

Z e l o  p e l a  c o r r e t a  u t i l i z a ç ã o  d o s  a s s u n t o s  d a  T P U



PARTICIPAÇÃO
SOCIAL



Observatório do Meio
Ambiente e das

mudanças climáticas do
Poder Judiciário

1 ª  R E U N I Ã O  S O B  A  P R E S I D Ê N C I A  D O

M I N I S T R O  L U Í S  R O B E R T O  B A R R O S O

R E A L I Z A D A  E M  2 3  D E  A B R I L  D E  2 0 2 4

www.youtube.com/live/pqJyqJmdpHQ?si=dioH2nUxujjZsxOr



DESDOBRAMENTOS



Programa Judicial de Acompanhamento
do Desmatamento na Amazônia (Projada)

Objetivo: Monitorar, prioritária e continuamente, o

desmatamento e a degradação da flora nativa de qualquer

natureza, em suas múltiplas causas

Municípios: Apuí – AM; Lábrea – AM; Altamira – PA; Porto

Velho – RO; São Félix do Xingu – PA; Balsas – MA; Colniza –

MT; Itaituba – PA; Portel – PA; Novo Aripuanã – AM; Novo

Progresso – PA; Manicoré – AM; Pacajá – PA; Uruará – PA; e

Feijó – AC

Portaria CNJ n.
288/2023



RESOLUÇÃO
557/2024

P o l í t i c a  P ú b l i c a  d e  E s t í m u l o  à  L o t a ç ã o  e

à  P e r m a n ê n c i a  d e  M a g i s t r a d o s ( a s )  e m

C o m a r c a s  d e f i n i d a s  c o m o  d e  d i f í c i l

p r o v i m e n t o .

R e s p o s t a  à s  d i f i c u l d a d e s  d e

t r a m i t a ç ã o  d e  c a u s a s  d e  r e p e r c u s s ã o

s o c i a l ,  e c o n ô m i c a  e  a m b i e n t a l  e m

u n i d a d e s  i n t e r i o r i z a d a s  e m  v á r i a s

p a r t e s  d o  p a í s




